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Prefácio

Por muitos anos a análise da questão da terra no Brasil esteve pola-
rizada entre o estudo das políticas públicas para a agricultura e reforma 
agrária e os estudos sobre os movimentos sociais no campo. No entan-
to, muito pouco ainda se sabe sobre como estes dois polos podem ser 
empírica e teoricamente conectados pelas ciências sociais. A chave para 
essa conexões aparece em diversos trabalhos sobre os temas acima mas, 
em geral, de forma ainda pouco explorada: o INCRA. Desde a década de 
1970 são as ações e transformações deste órgão do Estado brasileiro que 
melhor refletem as intrincadas e conflituosas relações entre aqueles que 
lutam pelo acesso à terra e os sucessivos governos do país.

O livro de Camila Penna, do meu ponto de vista, é um trabalho 
pioneiro tanto do ponto de vista da pesquisa, como dos modelos teóricos 
que temos para lidar com o tema. Pouco avançaríamos, por exemplo, 
se apenas descrevêssemos o INCRA como um órgão estatal tradicional, 
como um mero exemplo de uma autarquia, seja ela idealmente bu-
rocrática ou patrimonial. Para construí-lo como um objeto, a autora 
precisou pensar nos limites teóricos  que envolveriam sua definição e, 
ao mesmo tempo, teve que realizar uma pesquisa com procedimentos 
que lhe permitissem fugir dessas armadilhas. Nada disto é simples, e 
quem se adentrar pelas páginas desta obra verá que a autora escolheu 
uma das superintendências do órgão no Pará (Marabá). Naquela re-
gião a terra foi, e continua a ser, central na decisão para a definição de 
múltiplos modos de existência daquilo que um dia já foi chamado de 
fronteira. Cada um desses modos demanda uma “terra” e um tipo de 
“ação estatal” em relação a ela que se reflete no cotidiano de quem faz 
o INCRA, desde a ditadura até o dias de hoje.

Ao longo das páginas, passeamos com a pesquisadora pela sede, 
a casa dos funcionários, as viagens de campo, as reuniões, a casa dos 
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assentados e os arquivos. Nesses cenários, seu objeto muda e fica mais 
complexo, em cada contexto um novo INCRA se faz a partir de seus 
agentes, movimentos e beneficiários, além, é claro, de seus opositores. 
Ao mesmo tempo, não é o lugar em si que importa, são as múltiplas 
conexões ali materializadas que se tornam objeto do trabalho. Sendo 
as conexões e relações o centro da análise, observamos o Estado como 
um coletivo e não mais como um ator tradicional: ele é fluido, poroso, 
e por isso tão importante para quem depende da terra para existir.

Por último gostaria de lembrar que afirmar a heterogeneidade 
como princípio analítico é uma postura teórica corajosa da autora. 
Em uma ciência social que prima por dualismos e essencialismos 
conceituais (Estado, sociedade civil, movimentos sociais etc.) ou por 
definições monocausais, lançar mão da complexidade exige um tra-
balho dobrado que se assenta na pesquisa e descrição cuidadosa das 
mais simples informações. A tentação de não ignorar o detalhe, de não 
ceder ao jargão ou  à resposta pronta é aqui substituída pela paciência 
de construir e fazer avançar o conhecimento. Para todas e todos aqueles 
que se aventuram a pensar o rural, o Estado e os movimentos sociais, 
esta obra deve ser tida como uma inspiração e como o sinal de um novo 
tempo nestes campos de estudo.

Marcelo C. Rosa
Professor da UnB e Coordenador do Laboratório  

de Sociologia Não-Exemplar (UnB/CNPq)
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Introdução 

Este livro é fruto da preocupação em compreender como os movi-
mentos sociais de luta pela terra no Brasil conseguem influenciar politicas 
públicas de reforma agrária, mais especificamente, como conseguem 
influenciar a atuação do órgão estatal responsável por implementar essas 
políticas, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).  
Nas últimas décadas, esses movimentos têm sido uma força relevante de 
mobilização dos trabalhadores rurais, pressionando por reforma agrária 
e organizando nacionalmente a demanda por acesso à terra. As formas de 
organização e de luta dos movimentos têm sido amplamente estudadas 
no Brasil e no exterior. Contudo, o INCRA, órgão estatal responsável pelas 
políticas de acesso à terra, é raramente tomado como objeto de pesquisa. 

Com o intuito de olhar para relação entre movimentos e Estado 
partindo da perspectiva estatal, mergulhei no universo do INCRA, bus-
cando compreender como ele funciona, quem são e como trabalham 
seus servidores, como eles interagem com os representantes dos mo-
vimentos sociais e como realizam, na prática, as políticas de reforma 
agrária. A imersão no universo do INCRA se deu a partir da observação 
etnográfica de uma das 30 Superintendências Regionais do órgão. 
Buscando observar “o Estado em ação” no momento da implementação 
das políticas, decidi realizar a pesquisa na Superintendência de Marabá 
(SR-27), região emblemática de conflito pela posse de terra e local de 
atuação histórica do movimento social. 

Nos primeiros dias de campo em Marabá, ficou claro que as 
relações entre movimentos e Superintendência estavam quase sempre 
atravessadas por outras conexões. laços e filiações diversas de servidores, 
bem como conexões com partidos políticos, órgãos de controle e outros 
órgãos públicos, afetavam a forma pela qual a SR se relacionava com os 
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movimentos em diferentes situações e contextos. Para compreender a 
influência dos movimentos sobre as políticas executadas pelo INCRA 
era necessário olhar para além das relações entre esses dois atores. 
Responder à questão inicial de pesquisa implicava conhecer as conexões 
que atravessam e que tornam possível o trabalho do órgão. 

O livro apresenta, portanto, o mosaico de conexões que consti-
tuem o INCRA de Marabá, oferecendo um retrato do Estado em ação 
no momento da implementação das políticas de reforma agrária. A 
relação com os movimentos sociais, que seguiu sendo o fio condutor da 
observação etnográfica, aparece inserida nessas conexões mais amplas. 
Toda a narrativa é feita a partir do ponto de vista dos servidores, prin-
cipais protagonistas da hisstória contada aqui. São eles que dão vida 
às conexões com diferentes atores e que transformam em realidade as 
políticas do INCRA, na medida em que executam seu trabalho rotineiro. 

A relação entre movimentos e INCRA é um tema controverso na SR, 
sobre o qual os servidores têm pontos de vista contrastantes. Ela atraves-
sa duas outras conexões igualmente controversas e relevantes: a relação 
entre servidores “novos” e “antigos”, e a relação do INCRA com a política 
partidária. O lapso temporal entre os servidores que entraram durante o 
regime militar e os servidores que entraram durante o governo Lula se 
reflete não apenas nas diferentes experiências vividas pelos dois grupos, 
mas também nas transformações que se deram na relação entre o INCRA e 
os movimentos sociais ao longo do tempo. Essas transformações alteraram 
significativamente a forma de trabalhar dos servidores, de uma rotina na 
qual o órgão controlava a organização da forma de acesso à terra para 
uma rotina na qual essa atribuição é compartilhada com os movimentos.

O INCRA é uma autarquia do Poder Executivo que se relaciona 
com partidos políticos de diferentes formas: nomeação para cargos de 
chefia, representação parlamentar das demandas de beneficiários e de 
servidores, filiação ou carreira partidária de lideranças em acampamen-
tos e assentamentos, entre outras. A conexão com a política partidária 
atravessa a relação com os movimentos sociais, o que tem impacto no 
trabalho do órgão e é alvo de grande disputa entre os servidores. 
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A relação com os movimentos sociais é extremamente relevante 
para o trabalho do INCRA de Marabá, assim como o são a relação com 
a política partidária e a dinâmica da interação entre servidores novos 
e antigos. O livro descreve cada uma dessas três conexões, explorando 
as controvérsias animadas por servidores com pontos de vista contras-
tantes a seu respeito.

Organização do livro
O livro está organizado em três partes. A primeira busca dar 

ao leitor uma visão geral do funcionamento do INCRA de Marabá 
e das diversas conexões que o conformam. A segunda apresenta as 
três controvérsias que perpassam o cotidiano da Superintendência: o 
“tempo de casa”, a ingerência da política partidária e a relação entre 
os movimentos sociais. A última descreve a relação entre servidores e 
clientes no processo de implementação das políticas de reforma agrária.

A primeira parte está dividida em dois capítulos. No primeiro, 
exponho dados gerais sobre o INCRA e sobre a regional de Marabá, 
descrevo a experiência de chegada no campo e o início da observação 
etnográfica, e apresento as principais conexões que estão presentes no 
cotidiano de trabalho da SR: a conexão com o PT, com os movimentos 
sociais, com a sede em Brasília, com os escritórios descentralizados 
(Unidades Avançadas) e com a legislação agrária. No segundo capítulo, 
mapeio as conexões da SR(27) e atores “externos”, como outros órgãos 
públicos e empresas privadas. Exploro, especificamente, as relações com 
órgãos de controle e com agentes que trabalham com lógicas distintas 
de utilização da terra: o MDA/OAN, a FUNAI e a mineradora VALE.

A segunda parte trata das três principais controvérsias que per-
passam o cotidiano de trabalho da Superintendência, apresentando as 
diferentes opiniões, posições e ações dos servidores a respeito de temas 
com os quais lidam cotidianamente.

A primeira controvérsia, tratada no terceiro capítulo, diz respeito 
ao “tempo de casa”. O capítulo apresenta, a partir das narrativas dos 
servidores “novos” e “antigos, o que é e o que foi ser um servidor do 
INCRA ao longo do tempo. O trabalho na regional já esteve associado a 
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várias coisas desde o tempo da ditadura militar até os dias atuais, expres-
sando formas distintas de acesso à terra, e uma mudança significativa 
na forma de se relacionar com os movimentos sociais. As diferentes 
experiências pelas quais os servidores novos e antigos passaram são 
retomadas por eles em relatos que vão reconstituindo,  juntamente com 
o material consultado no arquivo da Superintendência, a história da 
instituição e as profundas transformações pelas quais ela passou. Ao 
final do capítulo, discuto a dinâmica de convivência atual dos servidores, 
marcada por uma multiplicidade de laços e filiações que influenciam 
seu trabalho cotidiano e que algumas vezes se encontram para formar 
a identidade de “servidor da reforma agrária”.

O quarto capítulo trata da controvérsia relacionada à interferência 
da política partidária no órgão, tema em torno do qual os servidores 
geralmente se posicionam explicitamente na forma de denúncia e de 
crítica. A controvérsia gira em torno das grandezas “técnica” e “polí-
tica”, que são associadas respectivamente aos servidores “de carreira” 
e aos “de fora”. Além das posições heterogêneas dos servidores sobre 
o tema, o capítulo apresenta também as diferentes formas pelas quais 
a política partidária se conecta com a Superintendência, desde os as-
sentamentos, passando pelas indicações políticas de gestores da SR, até 
a representação de parlamentares estaduais e federais. 

O quinto capítulo, o último da segunda parte, trabalha a con-
trovérsia em torno da relação entre a SR(27) e os movimentos sociais. 
Esse também é um tema em disputa que perpassa a rotina de trabalho 
dos servidores e sobre o qual eles frequentemente apresentam análi-
ses críticas e complexas. O capítulo desvela as diversas formas pelas 
quais os movimentos se conectam com o INCRA, em um processo que 
é internamente identificado como “relação de parceria”, tanto pelos 
servidores como pelas lideranças de movimentos e descreve as dife-
rentes dimensões dessa parceria, que está fundamentada na “forma 
acampamento”. Ao final, o capítulo expõe as análises dos servidores 
sobre o tema e ressalta seu caráter não consensual e disputado por 
argumentos opostos e heterogêneos.

A última parte da tese aborda o processo de implementação das 
políticas de reforma agrária no “nível de rua” (Lipsky, 1980). Por meio 
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da descrição da relação entre clientes e servidores, o sexto e último 
capítulo discute como o processo de execução das políticas é marcado 
por uma interação próxima no interior da SR e nos assentamentos e 
acampamentos. Descreve também como se constrói o “perfil do cliente 
da reforma agrária” a partir da discricionariedade dos servidores e da 
ação dos clientes. Por fim, o capítulo discorre sobre o importante papel 
das associações como “mediadoras” (Neves, 2008) das quais depende 
a realização do trabalho do INCRA nos assentamentos.

Condução da pesquisa
Os primeiros contatos para a pesquisa da SR de Marabá foram 

feitos na sede da autarquia, em Brasília, no início de 2011. Eu e o 
professor Marcelo Rosa, meu orientador, participamos de uma reu-
nião com alguns membros da diretoria nacional: o então Diretor de 
Planejamento Estratégico, o Diretor de Obtenção de Terras, o Diretor 
de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento e o Coordenador 
Nacional da Política de ATES. O encontro tinha como objetivo obter 
dados sobre o Programa Nacional de Reforma Agrária para um traba-
lho a ser apresentado pelo professor em uma reunião da FAO (Food and 
Agriculture Organization) na África do Sul. Nessa oportunidade, alguns 
membros da diretoria nacional se disponibilizaram a me ajudar caso 
precisasse de um contato oficial para a realização da pesquisa na SR(27). 
Mantive contato com esses servidores e, após alguns meses, quando 
já havia definido a data para a primeira viagem a campo, o coordena-
dor nacional de ATES entrou em contato com o Chefe de Gabinete da 
SR(27) e informou sobre minha intenção de fazer pesquisa na região. 
Já havia conversado também com um outro amigo servidor do INCRA 
que trabalhara por um tempo na SR de Marabá e que havia me dado 
informações, dicas e contatos na cidade e no INCRA. 

Com essas informações e a partir do contato oficial do coordena-
dor nacional de ATES, viajei para Marabá no dia 9 de outubro de 2011. 
Em conversa telefônica com o Chefe de Gabinete, dois dias antes da 
viagem, ele dissera que estaria me esperando na segunda-feira, na sede 
da Superintendência. Minha entrada no campo se deveu à recepção 
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desse servidor e ao apoio inicial que deu à pesquisa no âmbito da 
Superintendência. Foi ele quem me apresentou, inicialmente, aos ser-
vidores e agendou entrevistas para mim com os chefes de cada divisão 
da SR. Também me  concedeu espaço físico e mesa em sua sala, para 
que eu pudesse ficar na SR durante o horário de trabalho. Na primeira 
semana, o Chefe de Gabinete me convidou para participar de diferentes 
reuniões na Superintendência e me passou uma série de documentos 
com os quais estavam trabalhando no momento (como atas de reunião 
e documentos de planejamento).

Como esse servidor tinha um cargo de chefia, sua receptividade 
à pesquisa e à minha presença diária na Superintendência foi essencial 
para que eu tivesse acesso aos dados e ao expediente interno da SR. 
Minha impressão é a de que esse acesso se deu sem grandes reservas 
desde o início do campo. Sobre isso cabe destacar que o aval do coor-
denador nacional de ATES foi fundamental para a aceitação da pesquisa 
pela chefia da Superintendência Regional, por dois motivos: primeiro, 
porque se tratava de um superior na hierarquia do INCRA, e segundo, 
porque ambos os servidores tinham laços que os conectavam ao Partido 
dos Trabalhadores. Esse segundo ponto em si já é um dado de pesquisa 
relevante porque indica os efeitos que as conexões no âmbito do partido 
podem ter para as relações pessoais entre os servidores.

Após esse apoio inicial que a direção da SR(27) deu à pesquisa, 
notadamente na pessoa do então Chefe de Gabinete, fui me familia-
rizando com a rotina de trabalho da regional e conhecendo melhor 
os servidores. Ao final do primeiro mês, conhecia várias pessoas pelo 
nome e havia estabelecido um contato maior com alguns servidores que 
me deram maior abertura para o diálogo e para o acesso a processos e 
documentos internos. Isso facilitou muito a continuidade da pesquisa, 
mesmo após a saída do Chefe de Gabinete, que pediu exoneração em 
março de 2012 para concorrer a um cargo eletivo no município de 
Marabá. Com o passar do tempo, as pessoas se acostumaram com 
minha presença e conversavam comigo com mais naturalidade sobre 
procedimentos burocráticos que faziam parte de seu cotidiano de tra-
balho. Fui também me acostumando com a linguagem técnica que os 
servidores utilizavam e com certas coisas que no início me causavam 
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estranhamento, como a utilização da categoria “cliente“ para se referir 
aos beneficiários.

Estive em campo entre outubro de 2011 e maio de 2012. Durante 
esse período, fiquei a maior parte do tempo na Superintendência, no 
horário de trabalho, entre 8 e 18 horas. Quando possível, acompanhei 
equipes de servidores em trabalhos realizados em assentamentos e 
acampamentos. No interior da SR, acompanhei o trabalho dos servi-
dores em locais nos quais a interação com os clientes e com as lide-
ranças de movimentos sociais era mais frequente: Sala da Cidadania, 
Ouvidoria Agrária, Secretaria do Gabinete, Divisão de Desenvolvimento 
e Divisão de Obtenção de Terras. Fora da SR, acompanhei trabalhos de 
levantamento ocupacional, cadastramento, vistoria para avaliação de 
benfeitorias de imóveis em processo de obtenção, e reuniões informa-
tivas com associações de assentados e de acampados. Também tive a 
oportunidade de passar uma semana na Unidade Avançada de Tucuruí, 
onde acompanhei o trabalho do Chefe da Unidade na sede e em viagens. 

As formas de obtenção dos dados foram múltiplas: observação da 
rotina de trabalho de servidores que realizavam atendimento a clientes; 
acompanhamento de reuniões entre servidores, entre servidores e lide-
ranças de movimentos e entre servidores e clientes; leitura de ofícios e 
processos que passavam pela secretaria do gabinete, pela Ouvidoria, 
pelas Divisões de Obtenção e de Desenvolvimento e pela Sala da 
Cidadania; conversas informais e entrevistas gravadas com servidores; 
consulta ao arquivo da SR(27); leitura de documentos produzidos pela 
associação sindical de servidores; acompanhamento de reuniões do PT 
que envolviam servidores do INCRA; acompanhamento de mobiliza-
ções sindicais na sede da SR; e acompanhamento do trabalho realizado 
por servidores nos assentamentos e acampamentos. A partir dessas 
atividades, foi possível obter dados de diferentes naturezas: diário de 
campo; áudio de entrevistas e de reuniões gravadas; relatos de reunião 
não gravadas; cópias de ofícios e de partes de processos e fotografias.

É importante fazer uma última observação sobre os efeitos de mi-
nha presença no campo. Logo que cheguei a Marabá, muitos servidores 
e clientes pensavam que eu era uma nova funcionária. Algumas pessoas 
perguntavam se eu era estagiária ou terceirizada, e outras perguntavam 
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se eu tinha sido aprovada em concurso recente. O fato de que comecei 
a transitar na Superintendência na companhia do Chefe de Gabinete, 
tendo sido apresentada a todos por ele, levou algumas pessoas a pensa-
rem que eu tinha ligações com o PT ou ligações pessoais com o gestor, 
que é militante conhecido do partido na região desde os anos 1980. A 
situação de ser vista como uma nova funcionária ou como ligada ao PT e 
ao Chefe de Gabinete pode ter influenciado na forma com que as pessoas 
se relacionaram inicialmente comigo e, por conseguinte, viabilizou os 
dados e informações aos quais tive acesso e aos quais não tive acesso.

Com o passar do tempo, meu reconhecimento dentro da SR 
como pesquisadora foi ficando mais comum. As pessoas geralmente 
me chamavam para assistir a determinadas reuniões, me mostravam 
processos e me apresentavam situações que “poderiam ser interessantes 
para minha pesquisa” ou “para que eu conhecesse o que era o INCRA”.  
Não obstante, o status de “pesquisadora” era por vezes facilmente 
confundido com o de “estudante” e com o de “investigadora“. Isso 
gerava situações interessantes como a resistência por parte de alguns 
servidores de compartilhar informações que eles acreditavam que 
poderia comprometê-los perante os órgãos de controle e diante das 
autoridades do próprio INCRA. 

Minha identificação como pesquisadora, que iria produzir uma 
tese sobre a SR(27), também gerava nos servidores uma liberdade para 
fazer críticas e denúncias sobre o trabalho do INCRA e sobre os temas 
controversos que perpassam sua rotina de trabalho. Em geral, quando 
conversavam comigo, os servidores apresentavam suas análises sobre 
o que acreditavam ser os problemas e as limitações do INCRA, e nessas 
análises apontavam também para caminhos e soluções que julgavam 
necessários para a melhoria do órgão. Alguns dos temas mais menciona-
dos nessas situações eram: a sobrecarga de trabalho; a falta de recursos; 
o abandono por parte do governo federal; as condições insalubres de 
trabalho; e a péssima remuneração. Todas essas situações representavam 
problemas que eu “tinha de colocar na minha tese” para que as pessoas 
soubessem como um órgão tão importante como o INCRA, com um 
trabalho social fundamental do qual dependiam milhares de pessoas 
naquela região, estava sendo “sucateado”. 
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1. Chegando à SR(27)

“Por enquanto é uma pressa tal de sentimentos em mim que não es-
pero e nem seleciono. Queria ver tudo, coisas e homens bons e ruins, 
excepcionais e vulgares. Queria ver, sentir, cheirar” (Mário de Andrade)

O objetivo deste capítulo é introduzir a SR (27) e apresentar as 
condições em que se deram minha entrada no campo de investigação 
em Marabá. O capítulo traz, primeiramente, informações sobre a orga-
nização do INCRA, sua força de trabalho, alguns resultados quantitati-
vos de suas ações (números atuais da reforma agrária no Brasil), e sua 
atuação no estado do Pará.  Em seguida, apresenta um breve histórico 
da SR(27) e discorre sobre como ela chegou a ter o formato institucional 
atual. A relação entre a SR, a política partidária e os movimentos sociais 
também é introduzida na medida em que descrevo minhas primeiras 
experiências e observações em campo. 

1.2. O INCRA
A Superintendência Regional do Sul e do Sudeste do Pará (SR-27), 

com sede em Marabá, é uma das trinta superintendências do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). O Instituto é 
uma autarquia criada em 1970, pelo Decreto-Lei 1.110, para substituir 
e assumir as atribuições de duas instituições então existentes: o IBRA 
(Instituto Brasileiro de Reforma Agrária) e o INDA (Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Agrário). Elas foram criadas em 1964, com a aprovação 
do Estatuto da Terra (Lei 4.504),1 a primeira com o intuito de promover a 
reforma agrária, e a segunda visando  desenvolver o setor rural por meio 
de colonização, extensão rural e cooperativismo. Quando da criação da 

1	 Uma das primeiras leis sobre reforma agrária no Brasil, o Estatuto “regula os direitos e 
obrigações concernentes aos bens imóveis rurais, para os fins de execução da Reforma 
Agrária e promoção da Política Agrícola” (Lei n° 4.504, de 30 de novembro de 1964).
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autarquia, subordinada ao Ministério da Agricultura, o projeto priori-
tário do governo militar era a colonização da Amazônia. Isso foi feito 
efetuando-se o deslocamento de trabalhadores rurais para terras ao longo 
das rodovias que estavam sendo construídas na região,  no escopo do 
Programa Integrado de Colonização (PIC), executado pelo INCRA.

Figura 1: Criação do INCRA

Com a transição democrática e a aprovação do primeiro Plano 
Nacional de Reforma Agrária (PNRA), em 1985, o INCRA passa a assumir 
também a atribuição de executor da reforma agrária, que havia sido 
deixada de lado durante a ditadura militar.2 De acordo com dados ofi-
ciais, entre 1986 e 1994 foram assentadas 89.945 famílias em projetos de 
assentamento do INCRA (INCRA, 2010).3 No governo Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002) teriam sido assentadas 524.380 famílias, de acordo 
com os números apresentados no segundo PNRA. O segundo Plano 
Nacional de Reforma Agrária foi lançado em 2003, logo no início do 
governo Lula, com o propósito de definir os principais objetivos para 
as novas políticas de reforma agrária. Com a criação do Ministério 
de Desenvolvimento Agrário (MDA),  em 1999, o INCRA passou a estar 
vinculado a ele, e não mais ao Ministério da Agricultura.

Figura 2: Números da reforma agrária ao longo dos anos (Fonte: II PNRA)

2	 A despeito da política nacional autoritária, alguns assentamentos foram criados no âmbito 
estadual por ação de governos comprometidos com o projeto de reforma agrária, como 
demonstram Sigaud, Ernandez e Rosa (2010).

3	 Em 1987 o INCRA é extinto (Decreto-Lei 2.363), voltando a ser restabelecido em 1989.
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Existem, hoje, 8.790 projetos de assentamento criados pelo INCRA, 
nos quais estão assentadas 921.224 famílias.4 Atualmente o INCRA é a 
segunda maior autarquia do Brasil5 e conta com trinta Superintendências 
Regionais. Subordinadas a cada Superintendência estão as Unidades 
Avançadas, órgãos executores descentralizados de caráter transi-
tório. No mapa abaixo, é possível ver a distribuição geográfica das 
Superintendências e das Unidades Avançadas.

(30) 
(45) 

Figura 3: Localização das SR (pontos vermelhos) e das UA (pontos azuis). 
Fonte: INCRA – Diagnóstico Situacional do Contexto de Desenvolvimento 

Agrário 2011-1014

Após 2003, o governo federal abriu uma quantidade significativa 
de vagas em concursos públicos para a autarquia e a força de trabalho 
do INCRA quase dobrou, mudando o perfil da instituição, cuja maioria 
dos servidores havia sido contratada ainda no tempo da ditadura. Entre 

4	 Esses números são contestados pelos movimentos, que argumentam que parte do total 
oficial corresponde à regularização de famílias que já estavam na terra.

5	 A maior é o INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social), que tem 37.349 servidores.


